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      Não se compadecia já com o genio brazileiro, sempre zeloso da


      gloria da patria, deixar por mais tempo em esquecimento


      os factos notaveis da sua historia, acontecidos em diversos pontos do Imperio,


      sem duvida ainda não bem designados. Eis o motivo, Senhores,


      porque dous membros do conselho da Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional, e tambem do socios do Instituto Historico de Pariz,


      participando dos generosos sentimentos dos nossos litteratos, se animaram a propor a fundação de um Instituto Historico e Geographico Brazileiro,


      que sob os auspícios de tão util quanto respeitavel sociedade curasse de reunir


      e organisar os elementos para a historia e geographia do Brazil,


      espalhados por suas provincias, e por isso mesmo difficeis de se colher por


      qualquer patriota que tentasse escrever tão desejada historia.


       


      Januário da Cunha Barbosa, Discurso, R.IHGB, 1839.


       


       


       


      Sou da opinião que a cathequese é o meio mais efficaz,


      e talvez unico, de trazer os Indios da barbaridade


      de suas brenhas aos commodos da sociabilidade.


      Apoia-se esta minha opinião em muitos factos da Historia do Brasil;


      e posto que nelles figurem particularmente os Jesuítas,


      quererei que delles se colha o melhor de suas Missões...


       


       


       


      Januário da Cunha Barbosa, R.IHGB, 1840.


       


       


       


       


      O instituto de Loyola no Brazil, bem como em toda a parte


      passou por differente fazes, e


      corrompendo-se depois com o andar dos tempos; (...)


      Como brazileiro não deixaremos jamais de tributar


      o testemunho da nossa gratidão pelos serviços, que ao paiz prestaram:


      nos tudo lhe devemos; formam a antiguidade da nossa historia,


      e foram os architectos da prezente prosperidade e da nossa futura grandeza.


      Hoje porém não dezejamos a sua volta: ser-nos-ia ella damnoza, uma vez que se não despissem, pizando as nossas fronteira, do manto de políticos...


       


       


      Cônego J. C. Fernandes Pinheiro, R.IHGB, 1855.


       


       


       


       


       


      ...qual a de saber se na actualidade conviria ao Brasil essa corporação....


      visto que as nossas circumstancias felizmente mudaram:


      em vez de colonia esta constituindo um imperio, em vez de tutelados


      somos brasileiros, em vez de governo absoluto e despótico


      rege-nos uma constituição livre com o systema representativo, e em vez de


      subditos somos cidadãos. E o que foram os jesuitas?


      Um Estado no Estado, e ao mesmo tempo uma igreja na igreja.


      Trata-se, pois, de saber se convém uma


      corporação que dominava os reis nos conselhos, o povo no pulpito,


      as familias no confessionário e as crianças nas escolas.


       


      Antonio H. Leal, R.IHGB, 1871.
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    Prefácio


    Quando o assunto diz respeito ao desempenho dos jesuítas no Brasil, vêm à lembrança dos interessados, e também dos historiadores, determinados eventos da história da colonização da América portuguesa como a catequese indígena nas missões, a atuação dos colégios coloniais e o impactante episódio da expulsão daqueles padres de Portugal e de suas colônias em meados do século XVIII, ocorrida por determinação da administração pombalina.


    Quase um lugar comum para leigos e especialistas, essa percepção deverá modificar-se a partir das revelações deste livro. Isto porque elas a enriquecem sensivelmente ao demonstrar o quanto aqueles religiosos, apesar de praticamente ausentes do território nacional durante boa parte do século XIX, continuaram a marcar presença em sua história ao se tornarem tema de acirrada polêmica política e intelectual em vários recintos parlamentares e, especialmente, no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Dessa maneira, seu texto identifica uma experiência singular de participação da Ordem nos acontecimentos do período imperial pela análise de artigos preparados no IHGB e de documentos que a referenciaram, ambos publicados na revista daquela instituição.


    A presença dos jesuítas na revista e seu destaque nas discussões temáticas do IHGB foram percebidos pela pesquisadora em levantamento de fontes realizado ainda durante o curso de Graduação em História na Unicamp. Mas o aprofundamento e ampliação do estudo desse acervo aconteceu no decorrer do mestrado, cuja dissertação deu origem a esse livro. Foi nessa segunda etapa que buscou esclarecer problemáticas inovadoras: por quais razões a Companhia de Jesus teria interessado os membros do IHGB ao longo de praticamente todo o segundo reinado? Por que seu desempenho no passado e no presente teria motivado tantas discussões, fundamentado o preparo de artigos com proposições dissonantes e instigado a busca e divulgação de um número significativo de documentos de diversos momentos do período colonial?


    As primeiras respostas para essas indagações seriam logo sinalizadas pela pesquisa na expressiva bibliografia hoje existente sobre o IHGB, que possibilitou importantes constatações. Diante das expectativas a um só tempo políticas e científicas, locais e internacionais de consolidar a legitimidade da nação recém-constituída e de seu jovem Imperador, os homens de letras que fundaram e dirigiram o IHGB haviam se incumbido da construção de uma história nacional que explicitasse a gênese e singularidade da nacionalidade brasileira, e, especialmente, referendasse a continuidade da monarquia. Por isso, os sócios mais ativos daquela instituição, no geral políticos importantes e homens de Estado, lançaram-se em uma empenhada coleta de fontes no país e no exterior visando ao preparo de escritos que criassem, segundo os critérios historiográficos vigentes, uma narrativa convincente sobre o passado da nação. E nesse passado, quer pelo trato com os índios ou pelo auxílio na ocupação do território, ou ainda por sua atuação no ensino e na política, os inacianos haviam tido um papel significativo que justificava a constante lembrança e avaliação de suas realizações nos debates internos do IHGB.


    Mas a pesquisa nas fontes e na bibliografia sobre os jesuítas e o Império possibilitaria novas conclusões, esclarecedoras das complexas incumbências dos homens de letras do IHGB e dos objetivos mais imediatos da polêmica sobre aqueles religiosos no Brasil do século XIX. Ou seja, para além da missão político-historiográfica bastante explorada pela historiografia, o debate sobre a Ordem remetia-se a diversas questões importantes da política imperial no presente. Por exemplo, dizia respeito à conveniência de se empregar ordens religiosas, dentre elas a própria e experiente Companhia de Jesus, na tarefa de “civilizar” os índios ainda não integrados à sociedade imperial. Em outras palavras, prepará-los para compor o mercado de trabalho “livre” cobrado pela contingência de se suprimir, de imediato, o tráfico ilegal interatlântico de cativos e, em longo prazo, abolir a escravidão africana. Ou, avaliava-se a possibilidade de os loyolanos atuarem novamente em instituições de ensino voltadas para a educação dos jovens da elite política da nação, iniciativa experimentada com dificuldades na província de Santa Catarina desde a década de 1840, dadas as restrições de muitos políticos e do governo imperial à ampliação dos quadros das ordens regulares. E, ainda, os jesuítas tornar-se-iam personagens de destaque na argumentação que fundamentaria o debate entre “ultramontanos” e laicos no decorrer da Questão Religiosa que, na década de 1870, contrapôs a Igreja e o Estado.


    Portanto, ao abordar a polêmica sobre a Ordem na revista do IHGB, o livro agrega resultados inéditos aos estudos hoje existentes sobre a Companhia de Jesus e o IHGB pois as obras que trataram dessa instituição privilegiaram outros temas, como sua história e estrutura, seus vínculos com o Imperador e lideranças políticas do Império, compromissos com um projeto de história nacional, trabalhos publicados sobre os grupos indígenas, viagens, explorações científicas e biografias. Essas importantes contribuições foram sistematizadas no primeiro capítulo do livro, ao qual se seguiram quatro outros que expõem as descobertas feitas pela pesquisadora na exaustiva exploração das fontes primárias e da bibliografia sobre os jesuítas e outros problemas da história do Império, como a passagem do trabalho escravo para o livre, a política de Conciliação e as questões religiosas e do Prata. Analisando argumentos e posicionamentos, o texto explicita o percurso do debate sobre os inacianos travado pelos sócios desde 1839 até 1886, quando a Ordem, ao que tudo indica já aceita pela sociedade monárquica e atuante nas províncias de São Paulo, Pernambuco, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, recebeu autorização para criar mais um colégio, o Anchieta, desta feita em Nova Friburgo, província do Rio de Janeiro. Além de identificar a trajetória das opiniões, o intuito da análise foi, sobretudo, reconhecer o diálogo entre elas e os grandes problemas da política imperial. Também, avaliar como colocações favoráveis ou contrárias aos jesuítas provindas de um debate internacional, sobretudo europeu, reverberaram no Brasil.


    Finalizando, é importante comentar as circunstâncias que viabilizaram um trabalho com tal fôlego de pesquisa. Por um lado, resulta de um projeto de formação continuada que integra os cursos de Graduação e Pós-Graduação, e que conta com apoio (bolsas) do CNPq, da Fapesp e da Capes. Dessa forma, a primeira parte dos resultados foi sistematizada na Monografia de final do curso da Graduação, premiada no XIV Congresso Interno de Iniciação Científica da Unicamp (2006). A segunda, na dissertação de mestrado aprovada com destaque em junho de 2009, quando a banca examinadora aconselhou sua publicação.


    Por outro lado, é imprescindível reconhecer os méritos da autora Simone Tiago Domingos, particularmente a seriedade, dedicação e sensibilidade com que encarou esse meticuloso e instigante trabalho, que convido o leitor a conferir.


    


    


    


    Izabel Andrade Marson

  


  
    Introdução


    A preocupação com o estudo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) e sua revista (R.IHGB) tem sido recorrente na historiografia brasileira recente, principalmente no que se refere à abordagem da relação entre a política imperial e a construção de uma memória da nação recém-fundada. Procurando contribuir para este estudo nosso objetivo principal neste livro foi identificar as diferentes imagens e concepções sobre a Companhia de Jesus, tema frequente naquela revista (no período entre 1839 e 1886), e a forma que elas dialogaram com as importantes questões vivenciadas na política imperial. Como exemplos, cita-se a supressão do tráfico de africanos e do cativeiro, a política de Conciliação, a determinação de suprimir as Ordens Regulares e a Questão Religosa.


    A pesquisa demonstrou que os jesuítas marcaram uma contínua presença nas páginas da revista e nos debates político-historiográficos do IHGB, tanto através de documentos contemporâneos – aqueles produzidos pelos sócios após sua fundação em 1838 (dissertações e memórias) – quanto de documentos de época, ou seja, documentos resgatados em arquivos no Brasil e no exterior ou originários de doações, em sua grande maioria relativos ao período colonial. Nesse sentido, na análise, foi dada igual atenção a essas duas formas de registro. Isto porque, se as publicações contemporâneas refletem mais diretamente as leituras sobre a Companhia de Jesus e seu entrelaçamento com os acontecimentos, os documentos de época também são importantes sinalizadores do conteúdo e caminho percorrido pela polêmica sobre os loyolanos. Dessa forma, estes últimos serviram para comprovar os argumentos positivos, ou negativos, sobre o desempenho daqueles religiosos no passado e no presente. E ambos fundamentaram argumentos significativos na avaliação da viabilidade do retorno da Ordem ao Império e da retomada da catequese nos moldes propostos durante o período colonial, problemáticas que acompanham todo o período imperial.


    Portanto, a partir do exame dos artigos e documentos publicados e da exploração dos extratos das atas das sessões, buscamos mapear o debate que se estabeleceu a propósito dos religiosos inacianos entre os membros do IHGB; fizemos o levantamento dos possíveis motivos das diferentes posições sobre o assunto, anotando, ainda, as concepções de história e de nação emergentes neste debate. Os resultados da pesquisa, que principiou ainda no curso de graduação e teve continuidade no mestrado, foram organizados nos cinco capítulos apresentados a seguir.

  


  
    Capítulo 1: O IHGB, os Jesuítas e a Política Imperial: Interpretações, Fontes e Problemática


    Esse capítulo é dedicado ao estudo da bibliografia que tratou do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB) e de sua revista (R.IHGB) – principalmente a partir da década de 1980 – e se preocupou especialmente com os liames entre política e memória, ou entre o trabalho historiográfico divulgado pela R.IHGB e a política imperial. Para uma demonstração dessa problemática retomamos alguns autores mais importantes: Manoel Salgado Guimarães (1988), Lilia Schwarcz (1989), Claudia Callari (2001), Lúcia Guimarães (1995) e Heloísa Domingues (1990). Quando comparados, percebemos que partilham algumas posições na forma como abordam aquela questão, mas, também, apresentam argumentos específicos em relação a ela. No entanto, tais trabalhos não chegaram a explorar as nuances das falas dos membros da Instituição no que diz respeito aos jesuítas, e possíveis mediações entre a produção da revista relativa aos loyolanos e problemas políticos do Segundo Reinado.


    Antes de seguirmos com as interpretações dos referidos autores sobre, principalmente, os objetivos do IHGB e a sua produção publicada na revista, consideramos pertinente apresentar alguns dados históricos sobre a organização do Instituto. No dia 28 de fevereiro de 1827 foi criada na Corte a Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional (Sain), cujo projeto principal era a promoção da agricultura e pecuária, além da centralização do Estado e de sua viabilização enquanto nação (Schwarcz, 1989, p. 7). Aproximadamente dez anos após sua criação, membros da Sain decidiram estabelecer uma associação científica responsável pela seleção, organização, publicação ou arquivamento de documentos relativos à história e à geografia do Brasil. No dia 21 de outubro de 1838, na presença de vinte e sete pessoas da sociedade local, houve uma reunião para a inauguração do novo grêmio, o IHGB. O estabelecimento revelava-se, já de início, uma sociedade de Corte, visto que a seleção de seus membros não se pautou necessariamente na suposta competência acadêmica em determinada área de conhecimento. Na verdade, o espaço era marcado, e veremos como é enfática esta característica nas colocações dos outros autores, “pela vinculação e o papel central do Estado no círculo ilustrado imperial” (Ibidem).


    Desses vinte e sete membros iniciais do IHGB, vinte e dois pertenciam à hierarquia do Estado, ocupando cargos variados como, por exemplo, conselheiros, senadores, vogais do Supremo Tribunal, procuradores, desembargadores e chefes da Secretária de Negócios do Império. Os donativos estatais para a instituição eram significativos. No início das atividades 75% do orçamento era pago pelo Estado, sendo que nos anos de 1840, o Imperador, além de participar das reuniões, a auxiliava financeiramente (Ibidem, p. 8). Em sua composição, portanto, o IHGB incorporava desde políticos e proprietários de terra (significativos nesta configuração) quanto literatos e pesquisadores.


    A proximidade do Imperador com o IHGB, aliás, foi essencial para a consolidação e estabilidade do mesmo. O ato de solicitar a proteção imperial conferiu ao Instituto uma submissão ao monarca e promoveu uma constante apologia a Dom Pedro, à sua família e ao atendimento de contínuos pedidos de favores imperiais. A proteção governamental, por sinal, é evidente quando a sede do Instituto passa a ser uma sala nas dependências do Paço, onde foram realizadas as sessões comemorativas do aniversário da instituição. Essas solenidades tornaram-se um marco do IHGB e aconteciam sempre na presença de autoridades e personalidades ilustres, membros da família imperial e até mesmo do soberano. Esse prédio, que se tornaria a sede definitiva, tinha uma curiosidade: um passadiço que, no início do século XIX, o ligava ao Paço Imperial, detalhe tornado símbolo da declarada proximidade (Sanchez, 2003, p. 34).


    Inicialmente, a disposição da hierarquia interna se dava da seguinte maneira: sócios efetivos (exigia-se residência no Rio de Janeiro e apresentação de trabalhos referentes à história, geografia ou etnografia do Brasil); sócios correspondentes (aqueles de idoneidade intelectual como os primeiros ou ofertantes de algum presente a ser incorporado ao museu do Instituto); sócios honorários (aqueles de idade mais avançada e de consumado saber e distinta representação); beneméritos (sócios efetivos que realizaram serviços relevantes e, por isso, merecedores de tal distinção, ou pessoas doadoras de importância superior a 2:000$ em dinheiro ou objetos de valores) e presidente honorário (conferido ao chefe de Estado e aos chefes de outras nações) (Schwarcz, 1989, p. 12).


    A admissão se dava ou pela produção intelectual ou por fatores financeiros. A função de presidente, na prática, era mais simbólica, enquanto que os secretários se ocupavam das atividades do dia a dia do IHGB – montagem de atas, pautas de reunião, direção de trabalhos, organização da revista, concursos, auxílio nos trabalhos da biblioteca e acervo –, supondo-se, segundo Schwarcz, que estas pessoas tinham certo nível de instrução e uma perspectiva profissional no ensino (Ibidem, p. 13).


    1. O IHGB e a política imperial – interpretações


    Sobre o IHGB e sua relação com a questão nacional, Manoel Luís Salgado Guimarães, no artigo “Nação e civilização nos Trópicos: O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e o Projeto de uma História Nacional”, alvitra uma discussão quanto ao papel da escrita da história neste processo, já que era fundamental para o desenvolvimento e construção de uma ideia de Nação. O Instituto Histórico, segundo o autor, era uma instituição cultural nos moldes de uma academia, sendo permeada pelo iluminismo e tendo como projeto o traçar da gênese da nacionalidade brasileira. A ideia de nação, portanto, se colocava a partir de um desdobramento de uma civilização branca e europeia nos trópicos:


    (...) Parece central para a discussão da questão nacional no Brasil e do papel que a escrita desempenha neste processo: trata-se de precisar com clareza como esta historiografia definirá a nação Brasileira, dando-lhe uma identidade própria capaz de atuar tanto externa quanto internamente (...). (Manoel Guimarães, 1988, p. 6)


    O IHGB, por conseguinte, apresentava um projeto ideológico e político da História ao filtrar modelos para o presente e o futuro. Ao historiador era atribuída a tarefa de indicar o caminho correto aos “fiéis súditos da monarquia constitucional e da religião católica” (Ibidem, p. 16). Dessa forma, a historiografia do IHGB expressava nas publicações de sua revista o quanto estava comprometida com uma leitura do passado que legitimasse o presente, ou seja, com a política imperial. Entre os temas mais recorrentes no periódico (cerca de 73% do volume de publicações), na análise de Manoel Guimarães, estavam: a problemática indígena (fundamentada nas concepções de Varnhagen e von Martius), destacando os diferentes grupos indígenas; línguas; costumes; o trabalho missionário, entendido como possibilidade de civilizar estes grupos; as viagens e explorações científicas, que dentro do projeto de construção de uma identidade nacional forneciam uma “clara definição das bases físico-geográficas que sustentavam a coletividade nacional” (Manoel Guimarães, 1989, p. 34); e o debate da história regional, que reafirmava a centralização do poder político,“transformando-se de memória particular e específica em memória coletiva” (Ibidem, p. 36). O projeto da R.IHGB estava bem sintonizado (e dialogando) com as questões políticas, econômicas e sociais vigentes, fato que explicaria o destaque de tais temas na historiografia nacional (Manoel Guimarães, 1988, p. 23).


    O IHGB também se sintonizava com outras instituições de mesmo teor, tema este de outro artigo de Guimarães, “Para reescrever o passado como História: o IHGB e a Sociedade dos Antiquários do Norte”, que, ainda definindo os vínculos entre a criação do IHGB e a fundação da nação, enfatiza o relacionamento e as afinidades de objetivos entre aquele Instituto e outras instituições estrangeiras. O IHGB se insere em um conjunto de associações do mundo ocidental dedicado em “recolher, preservar, pesquisar e divulgar as respectivas histórias nacionais” (Manoel Guimarães, 2001, p. 2), mantendo uma relação intelectual estreita com inúmeras delas quanto à visão de História – presença de uma tradição antiquária somada com uma cultura histórica oitocentista. No intuito de relacionar a criação do IHGB com uma problemática política e cultural que preocupava várias nações na primeira metade do século XIX, sinaliza a relação entre esta instituição com o Institut Historique de Paris e a Sociedade dos Antiquários do Norte – ambas de cunho acadêmico e nascidas no começo do século XIX.1


    No que se refere à ligação entre a Sociedade dos Antiquários do Norte (com sede na Dinamarca) e o IHGB, sobretudo no campo na moderna arqueologia, havia o interesse daquela instituição pelo exemplo de nações que se encontravam fora da tradição europeia clássica. A preocupação com esta área de estudo remetia ao desejo de se libertar dos limites cronológicos imputados pelas fontes escritas, “fundando assim uma antigüidade do homem para além mesmo do registro textual escrito”. O interesse da Sociedade do Norte pela América estava embasado na certeza de que o continente fora visitado por populações do Norte em momentos anteriores, no século X. Neste movimento de retornar ao passado, estas instituições do norte poderiam, assim, encontrar elementos de um período anterior à tradição greco-romana capazes de forjar uma identidade nacional: “administrar o passado significaria uma tarefa política para o presente” (Manoel Guimarães, 2001, p. 21). Assim, notamos, a partir do estudo de Guimarães, o movimento intelectual que, através da manipulação do passado, tentava forjar uma identidade nacional que justificasse e valorizasse o presente.


    Dessa forma, Guimarães descreve o IHGB como “um fórum privilegiado de debate político-intelectual” (Manoel Guimarães, 1989, p. 23) do século XIX, dada a grande abrangência de temas publicados por sua revista. Através deste material é possível acompanhar a atuação do Instituto, “buscando-se detectar linhas de continuidade e/ou descontinuidade na ação daquela instituição” (Ibidem). Para o autor, havia uma articulação entre a produção intelectual e a política, ainda que restrinja esta articulação a um diálogo com projetos políticos mais gerais empenhados na constituição e sustentação do país/nação. Ou seja, a valorização de temas (indígenas, viagens exploratórias, histórias regionais) que relacionavam esta historiografia de orientação nacional com um conjunto amplo de questões (culturais, políticas e econômicas). A própria visão de História adotada pelo IHGB como sendo a mestra da vida denota o sentido político do saber histórico, ao concebê-lo como orientação do presente:


    (...) Herança do Iluminismo a marcar a visão de História do IHGB até pelo menos a década de 60 do século XIX. (...) A tarefa de lidar com o passado aparece assim como caminho importante para a resolução das questões do presente; (...) Um sólido conhecimento da História poderia fundamentar as pretensões da política externa imperial, engajada na tarefa de definir a fisionomia nacional no cenário (...). A escrita da História, ainda que submetida as regras próprias ao seu campo, não está desvinculada da política. (Ibidem, p. 26)


    Já a análise de Lilia Schwarcz na obra Os Guardiões da nossa História Oficial - os institutos históricos e geográficos brasileiros, não se limita ao IHGB e sua revista, uma vez que estuda comparativamente o Instituto Arqueológico e Geográfico de Pernambuco (IAGP) e o Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo (IHGSP). Contudo, o objetivo maior do livro é fazer uma história do IHGB desde sua origem (relacionada à Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional – Sain) até os anos 1930; e uma descrição do funcionamento daquela instituição na qual destaca, assim como outros autores, seus vínculos com o Estado através da presença entre seus membros integrantes do restritivo círculo político e intelectual do Império: “estava reunida [no Instituto] a nata da política imperial, boa parte dela nascida em Portugal e fiéis defensores da Casa de Bragança. Essa lealdade tenderá inclusive a se fortalecer com o estabelecimento de um poder monárquico mais centralizado nas mãos de D. Pedro II” (Schwarcz, 1989, p. 8). Além de ter uma função intelectual, para alguns dos integrantes, o IHGB era considerado um “espaço de promoção ou de exposição de sua posição social” (Ibidem, p. 10-11). Na lista de sócios apresentada por Lilia Schwarcz, havia personalidades relacionadas aos meios intelectuais, sobretudo à imprensa.


    Nos cem anos da revista do IHGB que foram analisados, Schwarcz distinguiu três sessões – artigos, documentos e biografias – e constatou que os artigos de história compunham quase a metade das publicações, em um discurso com tom essencialmente político, oficial e patriótico:


    A abordagem histórica dominante era aquela que se insistia nas questões políticas envolvendo a Colônia e o Império brasileiros (...) Os dados econômicos só eram úteis para reificar argumentos que legitimavam a composição social e política resultante; as batalhas militares eram antes palco para exaltação de heróis do regime, enquanto crônicas sociais serviam para o deleite de uma leitura mais fácil e pretensamente menos comprometida. (Ibidem, p. 28-29)


    Evidencia, com isso, uma política centralizadora dentro da Instituição que se identificava com um Estado desejoso de uma unidade nacional e com a própria atuação de Dom Pedro II. Observa ainda que, ao longo de sua história, o IHGB teria assumido posições diferentes diante dos eventos contemporâneos, principalmente em relação às questões políticas (Ibidem, p. 29-31). Nos anos de 1890 essa postura patriótica tende a se alterar denotando uma nação mais pessimista. Apesar da alegada neutralidade, Schwarcz afirma que


    (...) através de uma postura que aliava um suposto racionalismo com um papel de imparcialidade, acabavam os institutos fazendo passar uma conotação “a-política porque científica e neutra”, a qual constituía uma espécie de marca registrada dessas associações (...). (Ibidem, p. 58)


    Coube aos institutos, nacional e regionais, a construção de um passado histórico apoiado em heróis2 e episódios nacionais que serviam para possíveis comparações com modelos europeus ocidentais, procedimento que persistiria até os dias de hoje nos livros didáticos (Schwarcz, 1989, p. 58).


    Assim como Schwarcz, Cláudia Callari (2001) apresenta uma análise do IHGB e de um instituto regional3, mais especificamente o Instituto Geográfico de Minas Gerais. Reiterando o que já foi mostrado pelos outros autores, enfatiza a presença de temas políticos na produção do IHGB, embora tenham se restringido ao final do século XIX em virtude da superação das questões relativas à conformação da nação e do crescimento da preocupação com a neutralidade científica por parte dos sócios.4 Registra ainda a presença de uma elite intelectual detentora do saber e também participante da política; concebe esta elite pensante como uma categoria indivisa intelectual e politicamente; e também considera as relações pessoais como importantes para a inclusão neste círculo de intelectuais. Os primeiros membros do IHGB eram nascidos em Portugal, pertencentes a uma burocracia estatal e comprometidos com a ordem que representavam – a defesa na monarquia, do catolicismo e da civilização em moldes europeus:


    Esse projeto nacional [IHGB] incluía, além da defesa da Monarquia, a apologia da centralização(...) e do catolicismo. Alicerce da nacionalidade. O caminho para tão almejada civilização pensada segundo os moldes europeus, deveria passar(...) pela educação, elemento fundamental na unificação ideológica. (Callari, 2001, p. 67)


    O estudo desenvolvido por Callari, no entanto, se singulariza pelo destaque dado à relação entre o IHGB e a produção didática e educacional do Império e da República; e o registro da preocupação do Cônego Januário da Cunha Barbosa (um de seus fundadores) com a política educacional, o que o levou a propor um projeto para a criação do Instituto do Brasil que dirigisse a instrução pública (Ibidem, p. 69). A educação se tornava um assunto importante no Império, pois era o alicerce da nacionalidade e na República era indispensável para o exercício de cidadania. O IHGB tinha uma influência, ainda que de forma indireta, na produção didática e de legitimação do saber, pois se


    era propósito do Instituto colaborar na criação da História Nacional(...) dever-se-ia então agir através da educação(...) a partir da década de 60 muitos de seus membros(...) tornaram-se autores didáticos(...) uma fonte a mais de rendimentos para muitos, além de uma maneira de divulgar para um público mais amplo o conhecimento sistematizado pela agremiação. (Ibidem, p. 72)


    Retomando os vínculos entre a política imperial e o saber na produção do IHGB, mencionamos Lucia Maria Paschoal Guimarães. Tal relação, segundo a autora, se dava através da manipulação de versões de episódios históricos e da publicação de documentos divulgados conforme conveniência do Estado e dos sócios pertencentes a uma elite intelectual e política. Dessa forma, a revista do IHGB apresentava crônicas de acontecimentos ainda em curso, optando por uma memória afinada com um projeto político necessário para sustentação do Estado Monárquico. O fio condutor desse projeto pretendia dar uma ideia de continuidade entre a monarquia brasileira e a monarquia portuguesa (Lucia Guimarães, 2001, p. 270-271).


    A relação de fatos abordados modificou-se com o passar do tempo. Assim, as narrativas do cotidiano da corte, como fugas de escravos e movimentações do corpo diplomático estrangeiro, deram lugar, já nas anotações de 1842, aos relatos da atuação do Estado nas revoltas provinciais que ameaçaram a unidade nacional, a exemplo da trajetória das tropas imperiais empenhadas no combate dos insurretos de São Paulo e Minas Gerais. Dessa forma, no que diz respeito ao Império, registraram-se os sucessos políticos e militares importantes na construção da imagem pública de Dom Pedro II como mediador entre o passado colonial e o presente – por um lado, descendente de uma das mais tradicionais linhagens europeias e, por outro, o único monarca nascido em terras tropicais a governar o Brasil.5


    Outros trabalhos sobre o IHGB foram desenvolvidos por Heloisa M. Bertol Domingues. Em sua dissertação de mestrado (1990) aborda o objetivo do IHGB em fazer uma história da nação e, como consequência desse interesse, os indígenas tiveram forte repercussão nas páginas do seu periódico. No debate sobre os nativos, a autora nos informa que os membros do IHGB, mesmo fundamentados no iluminismo, se dividiram em dois grupos: os indianistas (aqueles favoráveis à integração do estado primitivo no percurso da civilização) e os não indianistas (os contrários àquela tese). Divisão cujas razões políticas e intelectuais a autora não chega a investigar (Heloisa Domingues, 1990, p. 192). A polêmica também se estende para a avaliação da catequese indígena: enquanto os indianistas criticaram a atuação da Igreja, os não indianistas defenderam o poder e a atuação dos religiosos sobre os índios. A questão indígena opôs seus agentes no campo intelectual, mas, como já salientamos, o estudo de Domingues não chega a investigar as razões dessa polêmica. Nesse sentido, a autora sinaliza a possibilidade de indagarmos sobre as possíveis razões políticas destas discordâncias, assim como das convergências, como, por exemplo, a crítica de todos à escravidão.6


    Tratando em outro artigo do reconhecimento e estudos feitos pelo IHGB sobre as viagens científicas ao interior do país, ocorridas tanto no passado quanto no presente, Heloisa Domingues (2001) afirma que esse interesse estava de acordo com o contexto político contemporâneo de conquista e delimitação do território do Império. Por meio do descobrimento efetuado por Cabral – que veio ganhar sentido no imaginário nacional apenas no século XIX, quando se refletia a questão de conquistar o interior desconhecido e afirmar a unidade nacional –, a autora exemplifica essa ligação entre passado e presente.


    Corroborando os demais autores, Domingues compreende que o Instituto Histórico tinha a finalidade última de fazer a história do Brasil, ou seja, tinha por intuito a construção do imaginário da identidade nacional (Heloisa Domingues, 2001, p. 56). A data de fundação do país, portanto, intimamente ligada à questão territorial, estava na pauta do dia e abriria um intenso debate entre os membros do IHGB quanto à chegada de Cabral e o futuro do Brasil. Estabeleceu-se mediações entre as viagens científicas do presente, as do passado, a ideologia e prática de uma política de justificação de exploração e afirmação do Estado Nacional: “(...) no contexto de re-colonização do país, em meados do século XIX, formou-se uma estrutura de reconhecimento dos descobrimentos marítimos de século XV e XVI a partir de um debate estimulado pelo Imperador” (Ibidem, p. 57). Debate este no qual se pergunta se tal acontecimento teria sido ou não intencional. Dois grupos se estabeleceram em torno das posições distintas: um liderado por Joaquim Norberto de Souza e Silva, que defendia a tese da intencionalidade da descoberta; e outro por Gonçalves Dias, que propunha a chegada de Cabral como casual.


    Assim como a questão indígena, o debate em torno do descobrimento do Brasil na revista do IHGB nos chama a atenção pois tais discussões, abordadas por Domingues, são exemplos da intimidade que compartilhavam o saber e a política na construção de projetos que visavam à escrita e consolidação da nação brasileira. Contudo, esses estudos não chegam a apreender detalhadamente os meandros dessa relação, ou seja, não exploram as nuances políticas das falas, sintomáticas de eventuais e possíveis vínculos com a política partidária.


    2. A revista e o funcionamento do IHGB


    Quanto à organização do periódico do IHGB, entre 1839 e 1886, lembramos que foi publicado todos os anos, somando quarenta e dois tomos. Até 1864, sua tiragem era trimensal e o conteúdo organizado em um volume; a partir dessa data, passou a ser apresentada em dois volumes, assim permanecendo até 1932. O nome do periódico também se alterou ao longo dos anos: originalmente, chamava-se Revista Trimensal de Historia e Geographia ou Jornal do Instituto Historico e Geographico Brazileiro; em 1850, esse nome foi substituído para Revista do Instituto Historico e Geographico do Brazil; em 1859, acrescentou-se o termo Ethnographico, permanecendo Revista do Instituto Historico, Geographico e Ethnographico do Brazil até 1886, momento em que passou a ser chamada de Revista do Instituto Historico e Geographico Brazileiro. Além da publicação regular, o IHGB, em alguns momentos comemorativos, lançava volumes especiais com artigos de cunho histórico (Poppino, 1953).


    De acordo com Lúcia Guimarães, as publicações podem ser divididas em duas categorias: “documentos contemporâneos”, ou seja, aqueles produzidos depois de 1838 indo até 1886, e “documentos não contemporâneos”, isto é, produzidos até 1838, que aqui serão chamados de “documentos de época”. Entre 1839 e 1889, os primeiros ocupam quinhentos e vinte e oito publicações do periódico, enquanto os segundos, quinhentos e vinte e cinco, totalizando mil e cinquenta e três publicações (Lucia Guimarães, 1995, p. 508-509).


    Essa documentação “contemporânea”, no entanto, é bastante heterogênea e, como a própria autora advertiu, pode ser dividida em: alocuções (que englobam de discursos a poemas épicos); biografias e necrológios; cartas de sócios; críticas de textos (obras de caráter histórico ou literário); crônicas, memórias e relatos de viagem; estudos de etimologia, de geociência (astronomia, cartografia, geografia, geologia) e de heráldica (estudos de emblemas e brasões) sobre indígenas; de arqueologia; juízos e pareceres (avaliação de manuscritos e obras elaborados pelas diferentes comissões); listas (dicionários topográficos e corográficos, índices); memórias históricas; miscelâneas (textos de conteúdos variados); pesquisa de documentos (investigação e exames de manuscritos resgatados de bibliotecas, repartições públicas, arquivos, etc); programas históricos (pontos diversificados sorteados para dissertação nas sessões ordinárias do IHGB); e transcrições e traduções (documentos oficiais, notícias e artigos de jornal, textos de autores estrangeiros ou estranhos ao quadro de sócios, etc) (Ibidem, p. 509-510). Além das publicações dos Extratos das Atas das sessões.


    Os membros do IHGB procuravam realizar as sessões ordinárias a cada quinze dias. O resultado dessas reuniões era divulgado na forma de Extratos das Atas de Sessões na revista. A periodicidade das sessões nem sempre era cumprida. As razões mais comuns para o cancelamento de uma reunião eram o falecimento de algum sócio ou a ausência do Imperador. Aliás, a presença de Dom Pedro II foi constante e as poucas faltas aconteceram, na maioria das vezes, por questões de doença na família real ou viagens longas pelo Brasil ou exterior. As atas foram publicadas a cada trimestre até 1852, quando Varnhagen ocupou a secretaria do Instituto e passou a incluí-las anualmente no final de cada tomo (Sanchez, 2003, p. 104).


    Na instalação do IHGB (21 de outubro de 1838), o Marechal Francisco Cordeiro da Silva Torres e Alvim (Visconde de Jerumirim) atuou como presidente provisório, sendo ele na ocasião o então presidente da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional (Sain). Nas cinco primeiras décadas da revista, o Instituto contou com os seguintes presidentes eleitos: José Feliciano Fernandes Pinheiro (Visconde de São Leopoldo), que exerceu a presidência de 21 de outubro de 1838 a 6 de julho de 1847 (cerca de oito anos e sete meses); em seguida, Candido José de Araujo Vianna (Marquês de Sapucahy), presidente de 12 de agosto de 1847 a 23 de janeiro de 1875 (cerca de vinte sete anos e cinco meses); seguido por Luis Pedreira do Couto Ferraz (Visconde do Bom Retiro) que ficou no cargo de 21 de dezembro de 1875 a 12 de agosto de 1886 (cerca de dez anos e sete meses); finalizando, assumiu o posto de presidente Joaquim Norberto de Souza e Silva, de 21 de dezembro de 1886 a 14 de maio de 1891 (aproximadamente quatro anos e quatro meses) (R.IHGB, 1928, p. 18).


    Além das sessões ordinárias, os sócios do IHGB realizaram as “Sessões públicas aniversarias”. Na maioria das vezes ocorriam no mês de dezembro em homenagem ao aniversário do Imperador, comemorado no dia 2 daquele mês. Alguns tomos são acompanhados de suplemento contendo o discurso do presidente do Instituto, o relatório das atividades feito normalmente pelo primeiro secretário e um elogio histórico em que são citados (com breves comentários) os sócios falecidos ao longo do ano.


    Os Extratos das Atas das sessões apresentam um conteúdo muito extenso, espalhado nos mais de 800 encontros realizados entre 1839 a 1886. Em linhas gerais, contêm os expedientes burocráticos; as listas de doações feitas ao Instituto – obras, jornais, periódicos (nacionais e de academias estrangeiras com as quais mantinha contato), etc –; transcrições de cartas enviadas e pareceres feitos pelas diversas comissões, como a de História, Geografia, Estatuto e Redação; sugestões discutidas pelos membros presentes; mudanças (normalmente com votações) dos estatutos e alterações/renovações no quadro de sócios.


    O IHGB, ao longo dos anos, também recebeu inúmeras doações de sócios e de sociedades acadêmicas, sobretudo da América e da Europa, com as quais mantinha contato, somado a um conjunto variado de obras tais como relatórios de viagens, jornais, revistas, mapas, documentos oficias (como relatórios das várias províncias), entre outros. Alguns desses materiais foram encaminhados para a sua biblioteca, outros publicados em sua revista. É importante ressaltar que alguns desses manuscritos eram publicados logo após sua doação; outros, porém, esperavam um período maior para depois serem divulgados, ou, ainda, nem eram levados à revista, permanecendo no arquivo e biblioteca da instituição. Diante do volume de informações contidas nas Atas, selecionamos aquelas que melhor ampararam nosso tema, a Companhia de Jesus e os discursos a seu respeito.


    3. Os Jesuítas e o IHGB – um projeto de unidade nacional e de confecção de uma História Geral do Império do Brasil


    Por quais razões o tema – Companhia de Jesus – teria adentrado as preocupações dos sócios do IHGB? A razão mais evidente, mas não a única nem a mais imediata, conforme veremos, está no fato de aqueles religiosos terem atuado significativamente desde os primórdios da história do país, objeto privilegiado das preocupações dos “homens de letras” e da Instituição que organizaram em 1838.


    Assim, no primeiro volume da revista, publicado no ano de 1839, o Marechal Raymundo José da Cunha Mattos e o Cônego Januário da Cunha Barbosa apresentaram uma “Breve Noticia sobre a creação do Instituto Histórico e Geographico Brazileiro” (R.IHGB, 1856 [1839]), um texto revelador da importância e intenções daquele órgão, cuja primeira justificativa se fundamentou no grande valor atribuído às lettras, em especial à história e à geografia, na formação da sociedade e no “auxílio à pública administração”:


    Sendo innegavel que as lettras, além de concorrerem para o adorno da sociedade, influem poderosamente na firmeza de seus alicerces, ou seja, no esclarecimento de seus membros, ou pelo adoçamento dos costumes publicos, é evidente que em uma monarchia constitucional,(...) a maior soma de luzes deve formar a maior(...) felicidade publica, são as lettras de uma absoluta(...) necessidade, principalmente aquellas que, versando sobre a historia e geographia do paiz, devem ministrar grandes auxílios á publica administração para o esclarecimento de todos brazileiros. (Ibidem, p. 5)


    Para a realização desses objetivos, o IHGB se ocuparia especialmente em centralisar immensos documentos preciosos espalhados pelas províncias, capazes de compor um arcabouço para a história e geografia do Império e realizar estudos relativos a questões da Indústria Nacional, sobretudo da agricultura. No primeiro artigo (de um total de nove) que fundamenta sua instalação, temos a seguinte expectativa: “1ª. Fundar-se-ha, sob os auspícios da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional, um Instituto Historico, que especialmente se occupe da história e geografia do Brazil” (Ibidem, p. 6). Assim, ao encaminhar questões práticas, o Instituto também assumiu como função principal definir uma História da nação, uma história oficial, bem como as justificativas para a conformação de seu território.7


    Salgado Guimarães nos lembra que da associação entre interesses nacionais e o projeto científico para a História, nasceu uma cultura histórica responsável em afirmar a centralidade da História no processo de definição e sentidos para o homem contemporâneo. Dessa forma, essa cultura histórica congrega passado, presente e futuro, “remetendo-nos para o passado como lugar por excelência de definição de um sentido original, razão explicativa da própria existência do presente” (Manoel Guimarães, 2003, p. 11). Dessa maneira, o nascimento da História como disciplina não pode se dissociar de um projeto político, uma vez que, somados aos métodos de trabalho para a pesquisa histórica, espera-se obter um caminho que oriente para o futuro “desvendando-se, (...), um papel central para o trabalho do historiador”.


    A História, na sua forma disciplinar, foi instituída como área de conhecimento e canonizada a partir de autores e textos que se tornariam clássicos através de um processo viabilizado por disputas e embates na leitura de autores que construíram o campo ao longo do século XIX. Como não podia ser diferente, no Brasil, o IHGB exerceu um papel fundamental nessa constituição de clássicos. Podemos considerar que, juntamente com a obra de Varnhagen, assumiu, no século XIX, a tarefa de construir a memória da nação a partir de um novo projeto emergente após a Independência do Brasil.


    Tal tarefa, no entanto, encontrava dificuldades não apenas pelos documentos espalhados, mas pelo próprio interesse dos escritores que, até então, de acordo com o Discurso de Januário da Cunha Barbosa, estavam mais interessados em escrever “historias particulares das provincias do que um historia geral, encadeados os seus acontecimentos com esclarecido critério, com dedução philosophica, e com a luz pura da verdade” (R.IHGB, 1839a, p. 13). O IHGB objetivava, naquele momento, pôr fim a esses particularismos em defesa de uma história nacional.


    Nesse processo, o passado foi lido de acordo com as demandas do presente. Assim, foi possível transformar e organizar as lembranças em um relato coerente capaz de sedimentar projetos para a vida coletiva no futuro, através de valores como os de pertencimento a um grupo, legitimidade e autoridade da nova ordem em constituição. A História surge, nos momentos de incertezas, como um porto seguro pois é capaz de gerar imagens e sentidos para ação no presente, marcando uma profunda relação de identidade coletiva e individual: “o que se busca nela agora não serão mais os modelos, mas explicações, as razões do presente”. Além da preocupação com os fatos, personagens, documentos e compromissos da “nossa história”, o IHGB dedicou-se também à busca do melhor método para realizá-la. Guimarães afirma que a História como disciplina, submetida aos rigores do conhecimento científico, tinha que


    fundar no passado a origem das nações como parte fundamental da nova pedagogia para o cidadão nacional (...) deveria contribuir para assentar em bases seguras as demandas formuladas socialmente de fidelidade a este novo personagem histórico: a Nação (...) vontade afirmativa de um presente que partilha um passado de lembranças. (Manoel Guimarães, 2003, p. 18-23)


    Dentro dessa perspectiva de constituição do passado como projeção do presente, a História deveria disciplinar e explicar esse passado em um contexto marcado por transformações resultantes do processo de independência. Ou seja, pelo confronto de diferentes projetos políticos para a nação e pela necessidade de construir, dentre outras realizações, “a nossa história” e a “nossa nação”, a partir dos exemplos daqueles que a haviam viabilizado – “missionários” e “guerreiros” –, conforme anuncia o discurso proferido por Januário da Cunha na inauguração do IHGB:


    A nossa historia, dividindo-se em antiga e moderna, deve ser ainda subdivida em varios ramos e épocas, cujo conhecimento se torne de maior interesse aos sabios investigadores da marcha da civilização. Ou ella se considere pela conquista de intrepidos missionarios, que tantos povos attrahiram á adoração da cruz erguida por Cabral neste continente, (...); ou pelo lado das acções guerreiras, na penetração de seus emmaranhados bosques, e na defesa de tão feliz quanto prodigiosa descoberta contra inimigos externos invejosos da nossa fortuna; ou finalmente pelas riquezas de suas minas e mattas, pelos productos de seus campos e serras, pela grandeza de seus rios e bahias, (...), e finalmente pela constante benignidade de um clima, que faz tão fecundos os engenhos dos nossos patricios como o solo abençoado que habitam; acharemos sempre um thesouro inesgotavel de honrosa recordação e de interessantes idéas, que se deve manifestar ao mundo em sua verdadeira luz. (R.IHGB, 1839a, p. 12-13)


    Dentre esses “exemplos”, para vários sócio-fundadores, assinala-se o desempenho dos “missionários” jesuítas tanto na tarefa de “civilização” dos indígenas (no intuito de torná-los não apenas substitutos dos africanos no mercado de trabalho, mas, também, cidadãos da jovem nação) quanto na atuação unificadora frente às ameaças internas e estrangeiras, no passado, a exemplo das invasões francesas. Assim, o desempenho dos loyolanos cumpre o seu papel de experiência vivida capaz de sugerir alternativas para ações no presente e no futuro.


    Nos Extratos das Atas aparecem, também, outros objetivos maiores do IHGB aos quais a Companhia de Jesus estava associada: a preocupação em “colligir” fontes para a confecção de uma História Geral do Brasil na qual os loyolanos assumem um lugar de destaque. Assim, na 1ª sessão, o Cônego Januário da Cunha Barbosa lançou três propostas – pedir à sua Majestade Imperial que aceitasse o título de protetor do Instituto; que se organizasse “uma instrucção sobre o modo de haver noticias historicas e geographicas acerca do Brazil, para remetter aos nossos correspondentes, e poder melhor delles haver os manuscriptos e outros objectos que nos possam ser uteis”; e, já para entrar em discussão na próxima sessão, indicou que se determinasse “as verdadeiras épocas da história do Brasil, e se esta se deve dividir em antiga e moderna, ou quaes devem ser suas divisões” – que claramente demonstram o empenho em estabelecer um padrão eficaz para alcançar os objetivos lançados na “Breve notícia (...)”.


    Conforme o solicitado, na 2ª sessão (15 de dezembro de 1838) discutiu-se sobre quais seriam as verdadeiras épocas da história do Brasil. Os sócios Cunha Mattos, Lino Moura e José Silvestre Rebello leram trabalhos sobre o tema e outros membros, como Pedro Bellegarde, Cunha Barbosa e Visconde de S. Leopoldo se pronunciaram. Rocha Cabral ainda pediu ao Instituto que se prontificasse em mandar vir de Portugal importantes manuscritos sobre o Brasil. Na 3º sessão (19 de janeiro de 1839), o Marechal Cunha Mattos dissertou sobre a maneira de escrever a história antiga e moderna do Império do Brasil e José Silvestre Rebello leu outro trabalho sobre as épocas brasileiras.8


    Em meio a esses interesses estava o desejo de definir o perfil unificado desta jovem nação. Por isso, é importante ressaltar que, durante o século XIX, um discurso historiográfico de cunho científico e disciplinarizado se sobressaiu nas universidades europeias. A história se articulava com uma discussão mais ampla, na qual a questão nacional era destaque. Já no Brasil, os debates não se realizaram nas universidades, mas em academias ilustradas (legado dos séculos XVII e XVIII), entre indivíduos escolhidos ou eleitos a partir das relações sociais (Manoel Guimarães, 1988, p. 5).


    Uma vez fundado o Estado nacional era indispensável garantir sua unidade e estabelecer os aspectos da “nação”. Assim, inspirada em outras experiências de países “civilizados” e no nacionalismo em voga na Europa, a História produzida no IHGB – uma dessas academias – teve importante papel na “imaginação” do contorno nacional, ou de como deveria ser seu povo, seu território e cultura.


    Antes de nos ocuparmos com propostas que surgiram nas reuniões dos primeiros anos do IHGB, é preciso expor como a problemática – as mediações entre história, nação e nacionalismo – vem sendo discutida e fundamentada por uma série de autores. De acordo com Mónica Marinone, o artefato nação apresenta dificuldades para ser elucidado teoricamente: “la nación és más fácil de percibir que de definir, lo que probablemente le confiere el mérito de facilitar essas multiples aproximaciones teóricas (esa produción de discurso) desveladas ya en lo descriptivo, lo reductivo y aun lo esotérico” (Marinone, 2005, p. 474). Autores que ponderam sobre o nacionalismo consideram-no uma doutrina e uma força motriz que se apresenta sob constantes disfarces; que atende as necessidades individuais e coletivas do homem; e que pertence a um contexto histórico específico, aquele em que a Europa moderna viu a desarticulação de seus vários tipos de comunidades, de economia e de ordem política, ou seja, por volta do último quartel do século XVIII e as primeiras décadas do século XIX. Todavia, um dos aspectos mais relevantes do nacionalismo é o fato de a nação ser também uma categoria inventada e artificial.9


    Para Benedict Anderson, o nacionalismo é como uma anomalia e a nacionalidade, na expressão nation-ness, é um conjunto de artefatos culturais de um tipo peculiar criado por volta do final do século XVIII. A definição de nação utilizada pelo autor é de uma comunidade política imaginada com fronteiras definidas, soberana e fraterna (Anderson, 1989, p. 12-16). Explorando as raízes culturais de tal anomalia, ressalta a afinidade entre a imaginação nacionalista e as imaginações religiosas (que sofriam um retrocesso).10 A proposta do autor, por isso, consiste em colocar o “nacionalismo lado a lado com os sistemas culturais amplos que o precedem, a partir dos quais – bem contra os quais – passaram a existir” (Ibidem, p. 20). Esses sistemas são dois: a comunidade religiosa e o reino dinástico. A nação é concebida como uma abstração imaginada soberana e delimitada que surge quando os reinos da Igreja e da dinastia se contraem e não mais correspondem aos anseios da imortalidade da humanidade.


    A possibilidade de se imaginar a nação se deu, segundo Anderson, quando três conceitos culturais básicos e antigos deixaram de ter domínio automático sobre o pensamento: a ideia de que uma língua escrita possibilitava o acesso à verdade ontológica; a crença na organização natural da sociedade em torno de centros elevados – como os monarcas; e a concepção de temporalidade que não fazia distinção entre cosmologia e história, sendo idênticas às origens do mundo e do homem.11 Mas, principalmente, através da interação do que denominou de “tecnologia do capitalismo de imprensa”: com o sistema de produção e as relações produtivas do capitalismo novas comunidades puderam ser imaginadas, preparando caminho para as nações modernas (Ibidem, p. 31-56). A ascensão da literatura impressa permitiu “narrar” a nação e “construí-la” na imaginação, dando um sentido de pertencimento (Smith, 2000, p. 200).


    A experiência do IHGB se remete a essa circunstância, uma vez que seus integrantes valeram-se de uma revista responsável por publicações que imaginam e narram as origens e os feitos dos heróis e personagens da nação, fundamentando-os em documentos. Nesse caso, a escrita é um importante instrumento, na medida em que é entendida como uma “práctica produtora de significación” (Marinone, 2005, p. 476), legítima e legitimadora, que possibilita a inclusão (ou exclusão) de acordo com uma certa racionalidade, capaz de “llenar formas vacías o de corregir formas imperfectas” (Marinone, 2006, p. 36).


    Sendo a nação, segundo Marinone, uma morfologia unificadora (dialogando com a noção de artefato de Anderson), é possível vê-la como forma ou figura construída historicamente (por essa escrita), em consonância com uma necessidade e desejo. Assim, “la nación sería, por conseguiente, el resultado de un trabajo (histórico y político) que si bien, como dice J. R. Recalde, no existe sólo por la fuerza de la palavra, me que en ella – especialmente en la escrita – una maquinaria potente de gestación y afirmación” (Ibidem).


    Dessa forma, a fundação de nações ocorre por meio de morfologias aplicadas que definem para indivíduos e para a coletividade um nós variável e passível de adaptações. O papel central nessa(s) formulação(ões) é desempenhado pela escrita. No caso do Brasil (pensando no IHGB), o meio “específico”de escrita que forneceu elementos para a construção de um discurso nacional foi a escrita da história. Através dela foi possível produzir uma identidade capaz de moldar a realidade e dar um sentido de unidade. No IHGB, a escrita (destacando-se a escrita da história) desempenha um papel fundamental, capaz de construir (e fundar) com traços de “transparência” aquilo que é desejado. No caso em questão, trata-se do perfil da nação brasileira, em uma perspectiva racional e apoiada em documentos – janelas de acesso direto à realidade (Ginzburg, 1991, p. 83). O Instituto Histórico pareceu não se afastar desta perspectiva, tanto que a preocupação em definir meios para escrever a história da nação alcançou nova importância no ano seguinte, na 51ª sessão (14 de novembro de 1840), quando o secretário perpétuo apresentou a seguinte proposta:


    Offereço 100$000 reis para reforço de um premio que o Instituto arbitrar à melhor memoria, que lhe for offerecida até fins do 4º anno academico, sobre o mais acertado – Plano de se escrever a historia antiga e moderna do Brasil, organisada com tal systema que nella se comprehenda as suas partes pollitica, civil, ecclesiastica, e litteraria. (Extratos das atas, R.IHGB, 1840, t. 2, p. 529)


    Ela foi aprovada e acrescentaram mais 100$000 réis ao valor do prêmio. O IHGB se prontificou desde sua criação a delinear o perfil da jovem nação tendo por referência a Europa, as “nações civilizadas”. Esse prêmio é um dos exemplos mais significativos do Segundo Reinado, pois confirma o empenho dos sócios em definir a história da nação a partir de uma escrita da história com pretensões pedagógicas, científicas, pragmáticas e oficiais. Uma nação construída através de um discurso que se associava a interesses da elite política brasileira de meados do século XIX, reiterando-se a importância em pensar a escrita como um poderoso instrumento capaz de materializar certas ideias. Trata-se, portanto, da associação entre interesses nacionais e um projeto científico para História – o caminho pertinente para o passado que, por sua vez, é responsável pela orientação da nação em formação.


    Respondendo à proposta do Instituto, dois candidatos, ambos de origem germânica, enviaram trabalhos. Henrique Júlio de Wallenstein apresentou o texto intitulado “Memoria sobre o melhor plano de se escrever a história antiga e moderna do Brasil” (R.IHGB, 1882, t. 45), escrito em setembro de 1843, mas publicado apenas no ano de 1882. Baseava-se no sistema de décadas “narrando-se os factos acontecidos dentro de periodos certos” (Ibidem, p. 159). Dessa forma, os sucessos estariam bem encadeados e as lacunas seriam sensíveis. A introdução deveria ser composta por uma descrição das nações indígenas seguida da história do descobrimento nas três primeiras décadas.12 Na sequência, a independência e a coroação de Dom Pedro I, observando que a história deveria terminar neste ponto,


    porque escrever a historia contemporanea nenhum historiador nacional o deve fazer para se não expôr a juizos temerarios, e a outros inconvenientes, que trazem comsigo os respeitos humanos. Archivem-se os documentos, e o tempo virá. (Ibidem, p. 160)


    O texto apontaria a dimensão política dessa história, enquanto as partes civil, eclesiástica e literária ocupariam um artigo separado, servindo como observações ao texto.13


    De acordo com Temístocles Cezar (2003), os sócios do IHGB recusaram esse trabalho pois se tratava de uma “distribuição das materias, (...) por um methodo puramente ficticio ou artificial” (Cezar, 2003, p. 175). Mais condizente com os interesses do Instituto Histórico, estava a dissertação vencedora intitulada “Como se deve escrever a historia do Brasil”, do bávaro Carl Friedrich Philip von Martius, datada de Munique em 10 de janeiro de 1843 e publicada em 1844 na R.IHGB (R.IHGB, 1844c, t. 6).


    Martius desenvolveu o seu plano a partir de uma peculiaridade do Brasil: a mescla, as relações mútuas e mudanças das três raças formadoras da população, cada uma com sua particularidade e intensidade na história da nação, pois “tanto maior será a sua influencia para o desenvolvimento commum, quanto maior fôr a energia, numero e dignidade da sociedade de cada uma d´essas raças” (Ibidem). A importância maior era delegada aos portugueses, porém, adverte que índios e negros não deveriam ser ignorados, já que ambos reagiram sobre a raça predominante. Ou seja, a participação dos nativos e escravos africanos era entendida a partir de sua relação com os brancos portugueses. Para confirmar seus argumentos, mencionou a experiência da nação inglesa – exemplo incontestável para o momento! –, que também vivenciou o “cruzamento entre raças” e obteve um resultado positivo em sua formação.14


    Dessa forma, sua argumentação apoiava-se no peculiar – a formação do Brasil a partir de três raças, sendo duas delas inferiores. Para o autor, tal fato não denegria a imagem da nação. Pelo contrário, ao permitir negros e índios no desenvolvimento da nacionalidade brasileira, o destino do país estava designado por si só sendo “um ponto capital para o historiador reflexivo mostrar como no desenvolvimento successivo do Brasil se acham estabelecidas as condições para o aperfeiçoamento de tres raças humanas (...) de uma maneira desconhecida na historia antiga”. Observa ainda que o futuro estava condicionado a acontecimentos do presente, por isso,


    do que até agora se fez para a educação moral e civil dos indios e negros, podera julgar do futuro, podera offerecer projectos uteis... Com quanto mais calor e vivez elle defender em seus escriptos os interesses d´essas por tantos modos desamparadas raças, tanto maior será o merito que imprimira á sua ora, a qual terá igualmente o cunho d´aquella philantrophia nobre, que em nosso seculo com justiça se exige do historiador. (R.IHGB, 1844c, t. 6, p. 391-392)


    A dissertação divide-se em quatro partes: “Ideas geraes sobre a História do Brasil”, “Os indios e sua história como parte da história do Brasil”, “Os portugueses e a sua parte na historia do Brasil” e “A raça africana em suas relações com a história do Brasil”. Um discurso audacioso, pois não somente integrou o índio ao processo de formação da nacionalidade brasileira, como também o negro, apesar de não partilharem um mesmo peso na argumentação. No caso dos indígenas, discordando da ideia de que, conforme apregoavam vários sócios, estariam no estado primitivo, Martius considerava que não seriam senão o “residuun de uma muito antiga, posto que perdida historia” (Ibidem, p. 393). Partindo dessa convicção, a tarefa do historiador consistia em esclarecer o passado obscuro. Para tanto, o método a ser utilizado era a comparação, não com os antigos, mas com os seus “vizinhos de mesma raça”.


    A investigação basear-se-ia na língua dos índios15, especificamente na lingua geral ou tupi, pois era compreendida por um “grande complexo de raças brasileiras”, o que leva a concluir que havia um “único e grande povo que sem duvida possui[a] a sua historia propria, e que de um estado florescente de civilisação, decahiu para o actual estado de degradação e dissolução” (Ibidem, p. 194-195). O segundo tema a ser observado, ligado ao primeiro, era o estudo da mitologia, teogonia e geogonia dos indígenas, que levaria “para os vestígios de symbolos e tradicções de direito (...) uma vista d’olhos geral sobre as relações socciaes e juridicas d’estes homens, como membros de uma só tribu (...)”. Acrescenta-se, ainda, a investigação de ruínas como as do México, pois o fato de não terem sido encontradas até aquele momento não bastava para duvidar de sua existência (Ibidem, p. 395, 397). Assim, além da linguística e etnografia, Martius pedia apoio aos estudos arqueológicos.16


    Quanto aos portugueses, representantes da raça branca, algumas importantes contribuições deveriam ser observadas: a criação do systemas de milicias, uma “instituição singular de defesa” responsável pelo fortalecimento e conservação das “empresas aventureiras”; viagens de extensão e descobrimento de território; e desenvolvimento de instituições livres contra autoridades e ordens religiosas. Todas essas conquistas dos portugueses (e seu aspecto guerreiro), todavia, não poderiam ser compreendidas fora do contexto das conquistas marítimas. Martius desejava inserir a história da colonização do Brasil no âmbito do “comércio universal” iniciado nos séculos XV e XVI, considerando a legislação, o estado social e os costumes do Portugal quinhentista.17


    Sobre as relações eclesiásticas e monacais, Martius salientou os conflitos entre as ordens religiosas e as municipalidades ou povoações, principalmente por causa dos nativos. Dentre as ordens, citou positivamente a Companhia de Jesus, responsável pelos únicos monumentos grandiosos existentes no Brasil. As atividades junto aos indígenas nas missões ainda possibilitaram importantes notícias sobre a “vida domestica e civil” daqueles povos, bem como de sua língua. Diante disso, tornava-se essencial retomar a documentação produzida por esses religiosos e que se encontrava espalhada por arquivos e bibliotecas que ainda não tinham sido devidamente exploradas.18 As outras ordens religiosas que atuaram em missões, como os franciscanos, agostinhos, carmelitas e paulinos, também poderiam fornecer materiais importantes para a etnografia dos indígenas e da história dos costumes dos habitantes europeus. Segundo Martius,


    vemos muitas vezes que ellas eram os unicos motores de civilisação e instrucção para um povo inquieto e turbulento. Outras vezes nos vemos ellas proteger os opprimidos contra os mais fortes. Por isso não podem ser comprehendidas as numerosas querelas e rixas nas municipalidades das cidades (...) sem referencia para com o clero, e especialmente com as ordens, com a fundação de seus conventos (...) hospicios, missões no interior do paiz, e especulações mercantis por ellas emprehendidas. (Ibidem, p. 402)


    Já a “participação” dos negros era ainda mais restrita. Martius pôs em evidência os mitos: “o historiador não deixará de ponderar enquanto os negros contribuiram para essas, às vezes summamente poeticas narrações” (Cezar, 2003, p. 199). Além disso, os negros deviam ser analisados desde sua origem, isto é, as colônias portuguesas na África e a organização do tráfico negreiro, circunstâncias até então não estudadas, para, assim, compreender sua influência no caráter português.


    Outro fator a ser enfrentado era a grande extensão territorial brasileira. Por isso, sugeriu que as províncias fossem organizadas de acordo com as semelhanças que compartilhavam, conhecendo, assim, as especificidades para depois compreender o geral, a nação como um todo. O melhor meio para essa tarefa era o investimento em viagens que proporcionassem um conhecimento direto ao observador.


    Propôs, portanto, uma história pragmática com fins pedagógicos com a intenção de difundir “entre os contemporâneos sentimentos e pensamentos do mais nobre patriotismo”. Para ele, a obra de história deveria despertar e reanimar em seus leitores o amor pela pátria e todas as suas virtudes e, ao mesmo tempo, afastar “ideas políticas imaturas”, como de “republicanos de todas as cores, ideólogos de todas as qualidades”. O historiador era responsável por mostrar o Brasil, torná-lo perceptível e unido por um Estado Monárquico:


    deve o historiador patriótico aproveitar toda e qualquer occasião afim de mostrar que todas as províncias do Imperio por lei orgânica se pertencem mutuamente, que seu propicio adiantamento só póde ser garantido pela mais intima união entre ellas. Justamente na vasta extensão do paiz, na variedade de seus produtos, ao mesmo tempo que os seus habitantes tem a mesma origem, o mesmo fundo histórico, e as mesmas esperanças para um futuro lisongeiro, acha-se fundado o poder e a grandeza do paiz. Nunca se esqueça, pois, o historiador do Brazil, que para prestar um verdadeiro serviço a sua pátria deverá escrever como author Monarchico-Constitucional, como unitario no mais puro sentido da palavra. Daqui resulta que a obra a qual não devia exceder a um só forte volume, deverá ser escripta em um estylo popular posto que nobre. Deverá satisfazer não menos ao coração que á intelligencia (...). (R.IHGB, 1844c, t. 6, p. 410)


    Mesmo vencedora do prêmio, a dissertação não conseguiu aprovação de parte dos membros do IHGB. Sobre esse desinteresse, apesar do respeito e destaque que von Martius tinha na Academia, Lúcia Guimarães nos proporciona algumas informações. A proposta do bávaro não encontrou receptividade em grande parte por conta das concepções históricas presentes no texto. O aparente aspecto de “neutralidade da realidade” que o artigo carregava continha um detalhe que, segundo a autora, não passou pela análise dos integrantes do comitê de julgamento. O parecer de Francisco Freire Allemão, Monsenhor Manoel Joaquim da Silveira e Thomás Gomes dos Santos, apesar dos elogios, fazia uma importante ressalva: o sugerido para a escrita da história era “inexequível da atualidade” (Lucia Guimarães, 1995, p. 574).


    O que tornava o plano cheio de mérito impraticável “um verdadeiro paradoxo”, na opinião de Lúcia Guimarães, era que “a grande síntese, ou seja, a ‘história filosófica’ do Brasil, deveria se constituir no produto do ‘cruzamento das raças’”19. Tanto que, na década de 1870, von Martius parecia esquecido, pois, segundo a autora, já não se falava mais desse personagem que, até os anos de 1850, era uma lembrança recorrente nas reuniões do Instituto.20


    Portanto, nem mesmo o “honroso” plano de von Martius passou pelo crivo da direção do IHGB, que, mesmo dedicado em escrever a história da nação, não chegou a aprovar definitivamente um projeto de História Geral durante o Segundo Reinado. A influência do bávaro, na década de 1850, parece ter se restringido aos estudos da antiguidade dos indígenas. Dessa forma, na revista do IHGB, trabalhos sobre os nativos estavam presentes, sobretudo aqueles referentes aos estudos das línguas e costumes. Buscando o passado dos índios, vinha à tona a Companhia de Jesus. Martius destacou os loyolanos, principalmente por seu comprometimento na colonização.


    4. Presença dos loyolanos no debate sobre questões da política imperial


    A exploração da documentação publicada que incorporou, além daquela escrita pelos membros do IHGB, os Extratos das Atas e os documentos do período colonial relativos aos loyolanos, ao longo dos anos de 1839 e 1886, permitiu-nos averiguar as nuances nos posicionamentos dos sócios em relação aos jesuítas e seu estreito diálogo com a política imperial. Foi possível perceber pelo menos três momentos distintos naquele debate e, diante disso, dedicamos um capítulo para cada um deles.


    No primeiro momento, entre os anos 1839 e 1849, período em que o posto de secretário – muito importante no exercício da censura sobre o que seria ou não publicado pela revista, segundo Lúcia Guimarães – foi ocupado (até 1846) pelo cônego Januário da Cunha Barbosa, a política imperial enfrentava questões que muito a tumultuaram: o delineamento dos partidos liberal e conservador, o “golpe da maioridade”, a decisão sobre a extinção do tráfico e o debelamento de revoltas provinciais que questionaram a autoridade imperial e a unidade do país. A Companhia adentrou as preocupações dos sócios especialmente a partir de temas relevantes da política imperial – a catequese dos indígenas, a discussão sobre a escravidão e a defesa da unidade do território herdado.


    Contudo, uma polêmica mais imediata e delicada também parece ter motivado esse destaque: a discussão a propósito da permissão para o retorno dos loyolanos ao Brasil, retorno que já vinha ocorrendo, com bons resultados práticos na catequese indígena e na “instrução secundária”, nas províncias de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Dessa forma, nesse período, divulgou-se conjunto expressivo, mas não uníssono, de opiniões valorizadoras do trabalho desempenhado pelos jesuítas no passado.


    Com relação à volta dos padres da Companhia de Jesus, é importante mencionar que os inacianos que se dirigiram para o Rio Grande do Sul e Santa Catarina eram os mesmos que haviam deixado a província de Buenos Aires. Sua instalação, na década de 1840 no Brasil, foi mencionada no artigo publicado no ano de 1855 por Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro, que trataremos no capítulo 3. Nele, o autor aponta um relatório apresentado pelo presidente dessa província, João José Coutinho, que dizia:


    lamentando o atrazo da instrução primaria, comprazia-se em commemorar o consideravel progresso da secundaria, devida ao zelo dos padres jesuítas, para cuja caza pedia aos cofres provinciais o tenue subsidio de 600$000. Apezar das reconhecidas vantagens, que rezultavam á juventude do seu ensino a prestação, que lhes dava a província, foi-lhes depois retirada, e contra elles moveu-se a mais implacavel guerra tanto ahi, como no Rio Grande do Sul, com cujo jornalismo tivemos ocasião de travar polemica a seu respeito. Si somos bem informado, esses regulares já abandonaram Santa-Catharina; e mui curta será a sua persistência na extremidade meridonal do império, a menos que mudem as idéas que contra elles dominam. (R.IHGB, 1855, t. 18, p. 163)


    A história do retorno dos loyolanos à província de Santa Catarina, onde por duas vezes fundaram colégios, ilustra bem o percurso daqueles religiosos no Brasil no século XIX. Na primeira, em meados dessa década de 1840, de acordo com as informações de Oswaldo Cabral (1940), a fixação se deu de maneira amigável e a saída foi provocada principalmente por uma epidemia de cólera que assolou a região, assim como outras áreas do Império. Já na segunda vez que estiveram em terras catarinenses, em meados da década de 1860 e 1870, os loyolanos desenvolveram uma relação mais conturbada e, pelas palavras do autor, é possível notar que as opiniões sobre os padres – em defesa ou com críticas – eram mais acentuadas. A falta de subsídios do governo também foi importante para o fechamento do estabelecimento de ensino dirigido por membros da Companhia de Jesus. Até o final do Império, a educação em Santa Catarina não retornou às mãos dos padres jesuítas.


    No segundo momento do debate sobre a oportunidade ou não da presença dos loyolanos no Império, abrangendo aproximadamente as décadas de 1850 e 1860, quando a secretaria do IHGB esteve a cargo de vários membros com diverso perfil social e formação acadêmica21 – Manoel Ferreira Lagos (1846-51), Francisco Adolpho de Varnhagen (1852), Joaquim Manoel Macedo (1853-1856), Manuel de Araujo Porto-Alegre (1857-1859) e do cônego Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro (1860-1876) –, ainda prevaleceu a questão do desempenho jesuítico na civilização do indígena e da escravidão. Porém, sobressaíram-se dois outros assuntos bem mais problemáticos no passado dos loyolanos: as missões fundadas pela Ordem, tanto as localizadas no Brasil quanto na região do Prata, seu funcionamento, resultados e conflitos com as autoridades metropolitanas e com os colonos; e a política pombalina.


    Tal debate coincidiu com as circunstâncias da “pacificação” das revoltas provinciais, com a prática de uma “conciliação” política de teor fortemente autoritário em virtude da repressão aos movimentos de contestação ao governo central e aos conflitos na região platina; exclusão dos liberais do Parlamento; e promulgação de normas que restringiram severamente os direitos das ordens religiosas (gestão de Nabuco de Araújo no ministério da justiça). Essas últimas negaram rigorosamente aos jesuítas a possibilidade de atuarem no Império, tanto pela ameaça política que haviam significado no passado, quanto, e possivelmente, pelo fato de os missionários estarem vindo da Argentina, conforme veremos no capítulo 3, país com o qual, na administração Rosas, o Império enfrentou uma guerra.


    Por isso, as falas publicadas tomaram novos contornos e a polêmica ganhou mais vigor e nuances com a emergência de várias publicações que identificaram deslizes no desempenho da Ordem Inaciana. Muito embora não descartem a importância de seu trabalho catequético no passado, passam a destacar os problemas criados para o Estado pelo significativo poder temporal acumulado. Dessa forma, nota-se que, apesar de não dispensarem a catequese como instrumento civilizacional, há uma reavaliação da presença das ordens religiosas e o seu poder de atuação, valorização de soluções que associam o trabalho de religiosos e leigos, porém todos atuando sob a tutela do Estado.


    Um terceiro momento pode ser reconhecido a partir da década de 1870, quando a secretaria do IHGB foi assumida por políticos e intelectuais mais abertos às restrições liberais e críticos do imbricamento entre religião e Estado – José Ribeiro de Souza Fontes (1877-1881), Manuel Duarte Moreira de Azevedo (1882-1886), João Franklin da Silveira Tavora (1887-1888), Francisco Ignacio Marcondes de Mello e Barão Homem de Mello (1889). Nessa circunstância, o Império recebeu levas de imigrantes europeus e vivenciou expressiva turbulência, tanto em decorrência das crises econômicas, da expansão republicana, quanto e especialmente dos desencontros no relacionamento com a Igreja de Roma, que se desdobrou em um episódio agitador das tensões políticas, a denominada “Questão Religiosa”. Dessa forma, a discussão a propósito do trabalho daqueles religiosos passou a transpirar mais abertamente o confronto entre jesuitismo e antijesuitismo, ainda introduzida por temáticas remanescentes dos períodos anteriores: a catequese e gerenciamento jesuítico nas missões, a colonização portuguesa e a administração pombalina. Enquanto aqueles que apoiavam os loyolanos, políticos católicos de orientação ultramontana – a opinião mais veiculada na revista – seguem com uma leitura essencialmente favorável aos mesmos no processo de colonização do Brasil, inserindo-os como personagens ativos na constituição e história da nação, os críticos, políticos de orientação liberal que condenavam o Padroado e o imbricamento Igreja-Estado, procuram responder à questão: seriam os jesuítas prejudiciais ou não à nação?


    Então, o debate toma um fôlego maior e dialoga cada vez mais com uma literatura internacional, da qual parecem provir as imagens negativas e positivas dos jesuítas desde a década de 1850. A leitura contrária aos inacianos torna-se mais expressiva e transpira um discurso mitológico, que abordamos no quarto capítulo, existente desde a criação da Ordem, mas revigorado principalmente na década de 1840, quando se difundiu a intensa polêmica que acontecia na Europa (França, Portugal e Itália, especialmente), estimulada pelo debate na imprensa laica e católica, e em obras como Le Juif Errant de Eugène Sue, Des Jésuítes de Jules Michelet e Edgar Quinet, e Jesuítas! de Paul Féval. Tal polêmica repercutiu significativamente no Brasil, conforme testemunham as discussões no Parlamento e no IHGB e também a peça (e a celeuma gerada em torno dela) de José de Alencar, Os Jesuítas, alimentando os confrontos entre correntes anticlericais ou defensoras da Igreja e dos loyolanos até o início da década de 1880, momento em que outros temas – a reforma eleitoral, a questão servil e a república – parecem tê-los sobrepujado.


    O arrefecimento do debate em torno da Ordem na R.IHGB, a partir dos anos 1880, coincide com a publicação de documentos positivos sobre o desempenho dos inacianos que, vindos do sul, nessa década instalaram-se sem maiores dificuldades na província do Rio de Janeiro, onde fundaram colégios: o Anchieta, em Nova Friburgo (1886), e o Santo Inácio, no Rio de Janeiro nos anos de 1900.


    Para nossa pesquisa, a seleção das publicações levou em conta primeiramente a temática – a Companhia de Jesus –, sem, no entanto, perder de vista duas diferenças fundamentais: documentos produzidos pelos próprios membros e documentos de época resgatados e transcritos na revista. Dentre os “documentos contemporâneos” vamos tratar, especialmente, das Memórias e Programas Históricos, pois, dentre todos, são os que nos permitem visualizar mais objetivamente os vínculos entre a produção do IHGB e a política imperial. No caso do capítulo 2, pelo diálogo criado com as outras fontes, incluímos também biografias de jesuítas importantes, mais particularmente Nóbrega e Anchieta. Por sua vez, os “documentos de época” relativos aos loyolanos demonstraram ser “provas” eficientes da argumentação desenvolvida nessas Memórias e Programas Históricos pois, de acordo com as circunstâncias, serviram para respaldar a defesa ou para criticar o desempenho da Companhia de Jesus na colonização e, sobretudo, no contexto pombalino.
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